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 LEI MUNICIPAL Nº. 2.465, DE 02 DE JUNHO DE 2.022 

“Dispõe sobre a Reorganização do Conselho Municipal 

de Alimentação Escolar e dá outras providências ”. 

Cláudio Manoel Melo, Prefeito Municipal de Rio Grande da Serra, no uso 

de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte  

LEI 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1° - Fica criado o Conselho de Alimentação Escolar – CAE, órgão 

fiscalizador e de assessoramento, de caráter permanente e âmbito municipal com a finalidade de 

motivar a participação de órgãos públicos na realização das suas atribuições e competências. 
 

Parágrafo Único – Para efeitos administrativos e orçamentários o 

Conselho Municipal de Educação fica vinculado à Secretaria de Educação e Cultura, como órgão 

do Sistema de assessorial e planejamento, a qual deverá garantir o apoio necessário ao seu bom 

funcionamento e manutenção. 
 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2° - O CAE será composto por 7 (sete) membros e seus respectivos, 

suplentes sendo: 

I – 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo. 

II – 2 (dois) representantes dos trabalhadores da Educação, indicados pelos 

respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim, 

registrada em ata; 

III – 2 (dois) representantes de pais de alunos matriculados na rede de 

ensino a qual pertença a Secretaria Municipal de Educação, indicados pelos Conselhos Escolares, 

Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica 

para tal fim, registrada em ata; 

IV – 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 

escolhidos em assembleia específica para tal fim, registrada em ata; 

§1° - Os suplentes deverão ser do mesmo segmento representado; 

§2° - Os membros tem mandato de 4 (quatro)anos, podendo ser reeleitos 

por uma só vez, de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos; 



Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra 

Estado de São Paulo 

§3°- Ficam vedadas as indicações do Ordenador de Despesas, do 

Coordenador da Alimentação Escolar e Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação para 

compor o CAE. 

 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 

Art. 3° - São diretrizes o Conselho de Alimentação Escolar – CAE: 

I – O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso 

de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 

saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 

rendimento escolar em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 

que necessitam de atenção específica; 

II – A inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino 

e aprendizagem, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas 

saudáveis de vida, na perspectiva de segurança alimentar e nutricional; 

III – A universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 

pública de educação básica; 

IV – A participação da comunidade no acompanhamento das ações 

realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da 

alimentação escolar saudável e adequada; 

V – O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivo para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local, preferencialmente 

pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 

tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; 

VI – O direito a alimentação escolar, visando garantir segurança alimentar 

e nutricional aos alunos com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre 

idade, as condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção especifica e aqueles que se 

encontram em vulnerabilidade social. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 4° - Compete ao Conselho Municipal de Educação Escolar - CAE: 
I – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na 

forma do art. 3° desta lei; 
 
II – Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à 

alimentação escolar; 
III – Zelar pela qualidade dos alimentos, pelas condições higiênicas e 

acompanhar a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV – Receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer 

conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa. 
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CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 5° - São atribuições do CAE, além das competências previstas no art. 

19 da lei 11.947/2009: 

I – Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a execução do PNAE, 

com base no cumprimento do disposto no Art. 4° desta lei; 

II – Comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria- Geral 

da União, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade 

identificada na execução do PNAE, sob pena de responsabilidade solidaria de seus membros; 

III – Fornecer informações e apresentar relatórios acerca do 

acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado. 

CAPÍTULO VI 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6° - O CAE reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente na forma que dispuser seu Regimento Interno. 

§1° - Todas as reuniões do CAE serão públicas; 

§2°-As resoluções do CAE serão objeto de ampla e sistemática divulgação.  
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° - O Regimento Interno do CAE será elaborado e aprovado pelos 

seus membros, no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei. 

Art. 8° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 

em especial as Leis Municipais n° 1.040, de 18 de dezembro de 1.997 , 1.316, de 29 de agosto de 

2.000 e 1.807, de 16 dezembro de 2.009. 

Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 02 de junho de 2.022 –  58º. 

Ano de Emancipação Político Administrativa do Município. 

 

Cláudio Manoel Melo 
Prefeito Municipal 
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